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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIACAO E

SELECAO E DE PROMOCAO DE EVENTOS - CEBRASPE
ADVOGADO : DANIEL BARBOSA SANTOS - DF013147
AGRAVADO : JEAN CARLOS SILVA MEDEIROS
ADVOGADOS : ALESSANDRA DONIAK - DF019545

JOYCE DE JESUS DIAS SANTANA - DF073167

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NÃO SUPLANTADO.
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA AO ENUNCIADO DA SÚMULA 5/STJ. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 182/STJ.  AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial por ausência de negativa de
prestação jurisdicional e por aplicação das Súmulas 5, 7 e 211/STJ.
2. Com relação ao enunciado da Súmula 5/STJ, utilizado pelo Tribunal de origem para
inadmitir o recurso especial, as alegações deduzidas pela agravante são insuficientes
para serem consideradas como impugnação aos fundamentos da decisão agravada,
visto que a agravante deveria ter demonstrado, de modo claro e suficiente, nas razões
do agravo em recurso especial, a não aplicação do referido óbice, indicando para tanto
razões lançadas na petição de recurso especial, capazes de comprovar que teria
realizado, naquela oportunidade, a impugnação da fundamentação do acórdão
recorrido. Entretanto, não o fez, apresentando razões outras, deixando de demonstrar
o seu efetivo afastamento, no caso concreto.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .14 de agosto de 2025
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NÃO SUPLANTADO.
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA AO ENUNCIADO DA SÚMULA 5/STJ. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 182/STJ.  AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial por ausência de negativa de
prestação jurisdicional e por aplicação das Súmulas 5, 7 e 211/STJ.
2. Com relação ao enunciado da Súmula 5/STJ, utilizado pelo Tribunal de origem para
inadmitir o recurso especial, as alegações deduzidas pela agravante são insuficientes
para serem consideradas como impugnação aos fundamentos da decisão agravada,
visto que a agravante deveria ter demonstrado, de modo claro e suficiente, nas razões
do agravo em recurso especial, a não aplicação do referido óbice, indicando para tanto
razões lançadas na petição de recurso especial, capazes de comprovar que teria
realizado, naquela oportunidade, a impugnação da fundamentação do acórdão
recorrido. Entretanto, não o fez, apresentando razões outras, deixando de demonstrar
o seu efetivo afastamento, no caso concreto.
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

: Em análise, agravo interno interposto peloMINISTRO AFRÂNIO VILELA

CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIAÇÃO E SELEÇÃO E DE

PROMOÇÃO DE EVENTOS – CEBRASPE  contra a decisão que não conheceu do

agravo em recurso especial, em razão da impugnação inadequada da Súmula 5/STJ. 
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Argumenta a parte agravante, em longo recurso, que combateu

adequadamente as Súmulas 5 e 7/STJ (fls. 1.837-1.838).  

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado. 

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso (fls. 1.845-

1.847). 

É o relatório.

VOTO

:  Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator)

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

O recurso especial foi inadmitido pelo Tribunal de origem sob os seguintes

fundamentos:

Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade.

O apelo especial não reúne condições de prosseguir quanto à indicada
ofensa aos artigos 489 e 1.022, ambos do CPC, pois, consoante
iterativos julgados da Corte Superior: “Inexiste a alegada violação dos
arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do Código de Processo Civil, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida,
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o
julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. Destaca-
se que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não implica
ofensa aos dispositivos de lei invocados.” (EDcl no AgInt nos EDcl no
AREsp n. 1.762.414/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , D Je de ).13/11/2023 17/11/2023

Tampouco comporta seguimento o apelo especial em relação à indicada
ofensa aos artigos 14, parágrafo único, da Lei 8.112/1990, 9º, inciso VI,
da Lei 4.878/1965, e 927 do Código de Processo Civil, uma vez que tais
dispositivos legais, a despeito da oposição dos competentes embargos
de declaração, não foram objeto de decisão por parte da turma
julgadora, ficando caracterizado o desatendimento ao indispensável
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prequestionamento – enunciados 211 da Súmula do STJ e 282 da
Súmula do STF.

A respeito do tema, a Corte Superior já sedimentou entendimento de
que é “Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal
a quo" (Súmula 211 do STJ).” (AgInt no REsp n. 2.057.558/SP, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , D28/8/2023
Je de ).31/8/2023

Pontuo ainda que, segundo iterativos julgados do STJ, “inexiste
contradição no caso de ser afastada a ofensa ao art. 1.022 do CPC
/2015 ou de não se conhecer do Apelo Nobre por ausência de
prequestionamento. É perfeitamente possível que o aresto recorrido
encontre-se devidamente fundamentado sem, no entanto, ter sido
decidido à luz dos preceitos jurídicos invocados pela parte segunda
postulante.” (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.052.450/PR, relator Ministro
Herman Benjamin, Turma, julgado em , D Je de ).18/9/2023 21/9/2023

Ainda que fosse possível superar esse óbice, o recurso especial não
comportaria trânsito, porquanto a convicção a que chegou o acórdão
impugnado decorreu da análise do edital do certame, relatórios
médicos, laudo pericial e do conjunto fático-probatório, e a apreciação
da tese recursal demandaria o reexame dos mencionados suportes,
providência vedada à luz dos enunciados 5 e 7, ambos da Súmula do
STJ.

No que se refere à alegada ofensa aos artigos 2º, 5º e 37, todos da
Constituição Federal, não merece ser admitido o recurso extraordinário,
embora a parte recorrente tenha se desincumbido do ônus referente à
arguição da existência de repercussão geral da matéria discutida na
causa.

Com efeito, “O Juízo de origem não analisou efetivamente a questão
constitucional veiculada, não tendo sido esgotados todos os
mecanismos ordinários de discussão, INEXISTINDO, portanto, o
NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO, que pressupõe o
debate e a decisão prévios sobre o tema jurígeno constitucional versado
no recurso. Incidência das Súmulas 282 e 356, ambas desta CORTE
SUPREMA.” (ARE 1452028 ED, Relator(a): ALEXANDRE DE
MORAES, Primeira Turma, julgado em 02-10-2023, PROCESSO
ELETRÔNICO D Je-s/n DIVULG 09-10-2023 PUBLIC 10-10-2023).

Ante o exposto, III – INADMITO os recursos especial e extraordinário.
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Como se vê,  o Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial por ausência

de negativa de prestação jurisdicional e por aplicação das Súmulas 5, 7 e 211/STJ.

Com relação ao enunciado da Súmula 5/STJ, utilizado pelo Tribunal de

origem para inadmitir o recurso especial, as alegações deduzidas pela agravante são

insuficientes para serem consideradas como impugnação aos fundamentos da decisão

agravada, visto que a agravante deveria ter demonstrado, de modo claro e suficiente,

nas razões do agravo em recurso especial, a não aplicação do referido óbice,

indicando para tanto razões lançadas na petição de recurso especial, capazes de

comprovar que teria realizado, naquela oportunidade, a impugnação da fundamentação

do acórdão recorrido. Entretanto, não o fez, apresentando razões outras, deixando de

demonstrar o efetivo afastamento, no caso concreto.

O recurso de agravo em recurso especial interposto pela agravante não foi

preciso na sua impugnação, despendendo várias laudas para tentar demonstrar a falta

de fundamentação e a existência de omissão no acórdão recorrido, bem como o

atendimento do requisito do prequestionamento. A partir daí, repetiu que não pretendia

o reexame das provas dos autos, nem o exame de cláusulas contratuais, mas sempre

de maneira geral e abstrata, sem atacar o ponto analisado especificamente pelo

Tribunal .a quo

Nesse sentido:

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ATAQUE DE MANEIRA
GERAL E ABSTRADA, PELO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, DA
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PEL TRIBUNAL DE
ORIGEM. REPETIÇÃO DOS ARGUMENTOS. SÚMULA 182 DO STJ.

1. O agravante discute a aplicação do Tema 1.075 do STJ, contudo esta
Corte não pode examinar questões cujo seguimento foi negado pelo
Tribunal de origem (art. 1.030, I, "b", do CPC).

2. Vale lembrar que, ao apreciar a Questão de Ordem no Ag 1.154.599
/SP (Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe de 12.5.2011), a Corte
Especial do STJ "firmou o entendimento de que não cabe agravo de
instrumento contra decisão que nega seguimento a recurso especial
com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC". Dessa forma, qualquer
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impugnação a tese amparada em Recurso Repetitivo, como no caso
sub judice, deve ser alinhavada por meio da interposição de Agravo
Interno na instância ordinária.

3. No caso, observa-se que a decisão que negou seguimento ao
Recurso Especial está embasada na diretriz firmada no Recurso
Especial Repetitivo 1.878.854/TO (Tema 1.075/STJ). Assim, incabível o
questionamento apresentado nesta oportunidade.

4. Por outro lado, o agravante, mais uma vez, elabora sua impugnação
de forma genérica e abstrata, sem expor os motivos que justifiquem a
inaplicabilidade da Súmula 282 do STF pela Presidência do Tribunal de
origem.

5. É ônus do agravante demonstrar o desacerto da decisão agravada,
não se mostrando suficiente a impugnação genérica dos fundamentos
nela adotados. Ademais, cumpre destacar que a referida orientação é
aplicável também aos Recursos interpostos pela alínea "a" do inciso III
do art. 105 da Constituição Federal de 1988.

6. Aplica-se a Súmula 182/STJ ao Agravo em Recurso Especial que não
refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de
admissibilidade proferida pelo Colegiado a quo.

7. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.589.763/GO, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe19/8/2024
de ). 22/8/2024

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.798.226 / DF
Número Registro: 2024/0445149-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07119957420228070018 7119957420228070018

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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